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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM ALAGOAS

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2012
EXCLUSIVO A MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E SOCIEDADES COOPERATIVAS -HABILITAÇÃO SIMPLIFICADA (ART. 8º, III, DA IN SLTI/MPOG Nº 2, DE 11.10.10)

PROCESSO Nº 08230.015959/2011-17
A União, por intermédio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em Alagoas, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço para os itens 01, 02 e 03 e de menor preço por grupo para os demais itens agrupados, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto nº 5.450, de 2005, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, ao Decreto nº 3.722, de 2001, à Lei Complementar nº 123, de 2006, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

Data da abertura da sessão pública: 11/01/2012.
Horário: 10:30 horas - horário de Brasília/DF
Endereço: www.comprasnet.gov.br
Encaminhamento da proposta e anexos: a partir da data de divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até a data e horário da abertura da sessão pública
1. 
DO OBJETO

1.1.  
Aquisição de Materiais de consumo necessários ao desenvolvimento das atividades da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em Alagoas, conforme quantidade, especificações e condições apresentadas no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.

1.2.  
A licitação será subdivida em grupos compostos pelos respectivos itens, conforme tabela abaixo, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse:
2.  
DAS ESPECIFICAÇÕES, VALORES MÁXIMOS ACEITÁVEIS E QUANTIDADES MÍNIMAS A SEREM COTADAS.
	GRUPOS
	ITEM
	SIASG
	OBJETO E ESPECIFICAÇÕES
	UNID
	  QTDE
	PREÇO MÉDIO
	TOTAL (R$)

	
	01
	9873
	Água mineral de fonte natural, sem gás, acondicionada em garrafões de 20 litros, com lacre de segurança
	U
	2.000
	3,66
	7.320,00

	
	02
	226606
	Papel a4, material papel alcalino, comprimento 297, largura 210, aplicação impressora jato tinta, gramatura 75
	Resma
	400
	11,00
	4.400,00

	
	03
	303619
	Memória portátil microcomputador, 2 GB, USB 2.0, armazenamento de dados  (Pendrive) 
	U
	30
	26,56
	796,80

	01
	04
	341434
	Café, apresentação grão selecionado, características adicionais expresso, pré-torrado, peneira 18, tipo exportação, com selo de pureza, pacote com 1kg, com validade mínima de 1 ano
	Kilo
	50
	34,97
	1.748,50

	
	05
	299045
	Café, tipo torrado, apresentação moído, tipo embalagem alto vácuo em papel alumínio, validade 18 meses, normas técnicas portaria 377 de 20/4/1999 do ministério da saúde e, características adicionais grãos 100% arábico/ até 20% conillon, tipo suave, com selo de pureza, pacote de 250g
	Pacote
	1.000
	3,89
	3.890,00

	02
	06
	272533
	Lápis preto, madeira , 2mm, HB cilíndrico, verniz e madeira preto, Graf it
	U
	100
	0,17
	17,00

	
	07
	271022
	Caneta esferográfica corpo de cristal, ponta média de cobre 1,00mm com esfera de tungstênio, sextavada, c/ furo lateral, tampa ventilada, cor azul
	U
	200
	0,51
	102,00

	
	08
	271023
	Caneta esferográfica corpo de cristal, ponta média de cobre 1,00mm com esfera de tungstênio, sextavada, c/ furo lateral, tampa ventilada, cor preta
	U
	100
	0,46
	46,00

	
	09
	279313
	Marca texto fluorescente cor amarela
	U
	70
	0,88
	61,60

	03
	10
	229181
	Fita adesiva embalagem, material resina e borracha sintética,  transparente comp. 50m, larg. 50mm, espes. 0,20mm
	U
	60
	2,05
	123,00

	
	11
	335527
	Cola plástica, base pva, cola tipo escolar branca 40gr
	U
	150
	0,46
	69,00

	04
	12
	241539
	Pilha pequena alcalina AA 1,5v não recarregável
	U
	50
	1,42
	71,00

	
	13
	231788
	Pilha alcalina  AAA/1.5V  não recarregável
	U
	50
	1,54
	77,00

	
	14
	231787
	Pilha Tamanho grande alcalina tensão 1,5 não recarregável
	U
	50
	5,31
	265,50

	05
	15
	241858
	Papel embrulho kraft, folha, 66 

 cm, 96 cm, pardo, 80 G/M2                                              
	U
	500
	0,39
	195,00

	
	16
	297172
	Pasta  documento, plástico polionda, com elástico, cor azul, lombada 2 cm comprimento 375mm, largura 75mm
	U
	60
	1,87
	112,20

	
	17
	265979
	Bloco  para recado, material papel , cor natural, 76 de largura x 102 de comprimento, características adicionais auto-adesivo, com 100 folhas , (tipo-postit)
	U
	100
	2,03
	203,00

	
	18
	269684
	Bloco para recado, material papel , cor natural, 38 de largura x 50 de comprimento, características adicionais auto-adesivas, com 100 folhas (tipo postit) 
	U
	100
	3,03
	303,00

	06
	19
	278331
	Tesoura, material aço inoxidável, comprimento 17cm, cabo anatômico 
	U
	15
	3,76
	56,40

	
	20
	298602
	Régua escritório, acrílico, 30 Centímetro/milímetros, incolor, transparente 
	U
	50
	0,62
	31,00

	07
	21
	261267
	Colchete, material latão, tipo gancho, tamanho nº 08, caixa com 72 unid.
	Caixa
	50
	2,93
	146,50

	
	22
	271777
	Clipes nº 3/0, material metal, formato paralelo, caixa c/50 unidades
	Caixa
	100
	0,97
	97,00

	
	
	
	TOTAL.........................................................................
	
	
	
	20.131,50


2.3.1 
Constatada qualquer divergência na descrição do material entre quaisquer documentos que componham o instrumento convocatório e seus anexos, prevalecerá à descrição constante do Termo de Referência.
2. 3.2 
As empresas licitantes deverão cotar, no mínimo, uma quantidade superior a 50% (cinqüenta por cento) da estimada para cada item (exemplo: para o item 01 as empresas deverão cotar uma quantidade mínima de 1.000 unidades), sendo recusadas as propostas com quantidade inferior ao mínimo definido nesta cláusula

2.3.3 
Adota-se como preços máximos a serem praticados pela Administração os valores médios por item, constantes da tabela acima, obtidos por meio da média aritmética dos preços pesquisados no mercado local.

2.4 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

3.  
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1.  
Poderão participar deste Pregão somente as microempresas e empresas de pequeno porte, e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e estiverem previamente credenciados perante o sistema eletrônico, por meio do site www.comprasnet.gov.br, para participação de Pregão Eletrônico.

3.2.  
Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

3.2.1. Que não se qualifiquem como microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007;
3.2.2. Que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, incidam em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006;

3.2.3. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

3.2.4. Em dissolução ou em liquidação; 

3.2.5. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com o Ministério da Justiça;
3.2.6. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União;

3.2.7. Que estejam proibidas de contratar com toda a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

3.2.8. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com toda a Administração Pública;

3.2.9. Que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
3.2.10. Estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.11. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
4.  
DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO

4.1.  
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de Compras do Governo Federal - Comprasnet, no site http://www.comprasnet.gov.br.

4.2.  
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão eletrônico.

4.3.  
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.4.  
A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.5.  
O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.6.  
Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.  
DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1.  
A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a partir da data de divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br até a data e horário da abertura da sessão pública.
5.1.1 A licitante terá que, obrigatoriamente, cotar todos os itens do GRUPO que desejar concorrer, sob pena de recusa da proposta QUE NÃO COMTEMPLE todos os itens do respectivo GRUPO, quando se tratar de itens que foram agrupados.

5.1.2 A desclassificação em quaisquer ITENS de um determinado GRUPO implicará na desclassificação da proposta para todo o GRUPO, ou seja, a proposta pertencente a algum item que foi agrupado, somente será aceita se atender aos requisitos para todos os ITENS do respectivo GRUPO.
5.1.3 Em se tratado de itens isolados, ou seja, que não foram agrupados, a proposta será para o respectivo item.
5.1.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.2.  
Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico:
a. que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital;

b. que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame;
c. que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002.

d. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

5.2.1. O licitante deverá informar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico.

5.2.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade da proposta, ou ao enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou à não-utilização de mão-de-obra de menores, ou à elaboração independente de proposta, sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

5.3.  
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos relativos a:

5.3.1. Valor total do item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (Real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência.

5.3.1.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.

5.3.2. Indicação da marca e fabricante;

5.3.3. Descrição detalhada do objeto ofertado, contendo as seguintes informações:
5.3.3.1. Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência;

5.3.3.2. Prazo de garantia do produto, observado o parâmetro mínimo do Termo de Referência;

5.3.3.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.

5.4. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6.  
DA ABERTURA DA SESSÃO

6.1.  
A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital.

6.1.1. No decorrer da sessão pública, caso o sistema seja desconectado para o Pregoeiro, mas permaneça acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.1.2. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

7.  
DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1.  
O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.1.1.   Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.  
A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3.  
As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet.

7.4.  
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5.  
O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

8.  
DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando, então, os licitantes poderão encaminhar LANCES exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

8.2.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances contemplando valor total para cada item isoladamente, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.3.
No sítio www.comprasnet.gov.br, a disputa para cada GRUPO, ocorrerá através de lances para cada item que o compõe, sendo, portanto oferecidos tais lances de forma individualizada.
8.3.1
Na fase de lances, muito embora a classificação final seja pelo VALOR TOTAL DO GRUPO, a disputa será POR ITEM. 
8.3.2 A cada lance ofertado (POR ITEM), o Sistema atualizará automaticamente o VALOR TOTAL DO GRUPO, sagrando-se vencedora a empresa que ofertar o MENOR VALOR TOTAL DO GRUPO, para cada GRUPO em disputa.
8.4.
Após o encerramento da fase de lances, o sistema, automaticamente, classificará, por ordem de menor preço, as propostas vencedoras para cada GRUPO disputado no Pregão;

8.4.1
Finda a disputa, a aceitação será para o GRUPO, não sendo possível aceitar parte dos itens, o mesmo ocorrendo nas demais fases de habilitação, adjudicação e homologação;
8.4.2 Em se tratado de itens isolados, ou seja, que não foram agrupados, será vencedor o licitante que tiver ofertado o lance de menor valor para o respectivo item.
8.5. 
O licitante será imediatamente informado do recebimento de seu lance no sistema e do valor consignado no registro.
8.6.     Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos.
8.7.    Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles ofertados e registrados pelo sistema.

8.8.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.9. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.10.  A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.

8.11.  O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.12.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

8.13.  Havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta e lance, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, com a redação dada pela Medida Provisória nº 495, de 19/07/2010, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
a) produzidos no País;
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 
8.13.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão convocados.

8.14. Apurada a proposta final de menor preço, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

8.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.  
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
9.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

9.1.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO para os itens 01, 02 e 03 e MENOR PREÇO POR GRUPO para os demais itens agrupados, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

9.2. O Pregoeiro examinará isoladamente a proposta classificada em primeiro lugar para os itens 01, 02 03, respectivamente, bem como a proposta classificada em primeiro lugar para cada GRUPO, quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
9.3.  O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que envie imediatamente documento contendo as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
9.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.5. Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
9.5.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
9.6.  No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

9.7.  Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço para cada GRUPO, este deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.
9.8. A não aceitação de QUAISQUER ITENS implicará na não aceitação do respectivo GRUPO.
10.  
DA HABILITAÇÃO

10.1. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
10.2.  
Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o(s) licitante(s) esteja(m) com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
10.3.  Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal:
10.3.1
Habilitação jurídica: 

10.3.1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

10.3.1.2  em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

10.3.1.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

10.3.1.4 inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
10.3.1.5 no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
10.3.1.6 no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido por órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
10.3.2 Regularidade fiscal e trabalhista:

10.3.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
10.3.2.2 prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 
10.3.2.3 prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);
10.3.2.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.3.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
10.4. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados pelos licitantes, via e-mail cpl.sral@dpf.gov.br, no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,  após encerrado o prazo para o encaminhamento via e-mail;

10.5. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante será convocado para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.

10.5.1 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará na decadência do direito do licitante de ser contratado, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para os quais será concedido o mesmo prazo especial para a regularização da situação fiscal.
10.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
10.8. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

11.  
DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá será a registrada no sistema eletrônico e declarada aceita pelo pregoeiro.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
11.2.1 A proposta final deve ser devidamente identificada com todos os elementos característicos da empresa proponente.

11.2.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
12.  
DOS RECURSOS

12.1.  
Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.1.1. O Pregoeiro assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante manifeste motivadamente sua intenção de recorrer.

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente quando mantiver sua decisão.

12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

12.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

13.  
DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

13.2.1. Antes da homologação da licitação, será realizada consulta ao Sistema de Preços Praticados - SISPP do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, para confirmar se o preço a ser contratado é compatível com o praticado pela Administração Pública Federal, devendo a consulta, quando for o caso, referir-se ao trimestre imediatamente anterior ao da aquisição que se pretende realizar, no respectivo Estado da Federação.

13.2.1.1. O resultado da consulta ao SISPP deverá ser impresso e anexado ao processo.

14.  
DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.

14.2.  Antes da emissão da Nota de Empenho, a contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

14.3. Se a Adjudicatária, no ato da retirada da Nota de Empenho, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

14.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

14.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência.

14.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14.7. A fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.
15.  
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

15.1. O prazo de vigência da contratação será de 30 (trinta) dias ou até a entrega perfeita dos materiais ou o que findar primeiro, a partir da data da retirada da Nota de Empenho, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
17.  
DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência.

18.  
DO PAGAMENTO

18.1. O prazo para pagamento será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

18.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

18.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
18.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

18.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
18.4. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da Contratada no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

18.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

18.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

18.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
18.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
18.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula I=(6/100)/365
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso
19.  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: Gestão/Unidade - 00001/200358; Fonte – 0100000; Elemento de Despesa - 33.90.30 e PI -  702T-11.
20.  
DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

20.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.2. Apresentar documentação falsa;

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

20.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

20.1.6. Cometer fraude fiscal;

20.1.7. Fizer declaração falsa;

20.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
20.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.2.1
advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

20.2.2.
multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

20.2.3.
multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

20.2.3.1.
em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

20.2.4.
 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos;

20.2.5.
impedimento de licitar e contratar com a União com o conseqüente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

20.2.6.
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

20.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.5 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

20.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.7 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

21  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.2 Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, na forma eletrônica, ou mediante o encaminhamento de petição por escrito ao Pregoeiro.

21.2.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

21.2.2 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital.

21.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do email cpl.sral@dpf.gov.br .
21.3.1 O pedido de esclarecimentos será respondido em até vinte e quatro horas.

21.4 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

21.6 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

21.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.8 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.9 A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

21.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.11  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.12  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.13  As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.14  Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital.
21.15  O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Av. Walter Ananias, 705, Jaraguá, Maceió/AL, CEP 57025-510, nos dias úteis, no horário das 08 às 11 horas e das 14 às 17 horas. 

21.15.1 O Edital estará disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br.

21.16  Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, situado no endereço Av. Walter Ananias, 705, Jaraguá, Maceió/AL, CEP 57025-510, nos dias úteis, no horário das 08 às 11 horas e das 14 às 17 horas.

21.17  Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.
21.18  Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 5.450, de 2005, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 2006, do Decreto n° 6.204, de 2007, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

21.19  O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária de Maceió/AL - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro.
Maceió/AL, 27 de dezembro de 2011.
_________________________________

João Batista Estanislau
Superintendente Regional em Exercício
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM ALAGOAS

TERMO DE REFERÊNCIA
1.  
DO OBJETO

1.1  
Aquisição de Materiais de consumo necessários ao desenvolvimento das atividades da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em Alagoas, conforme quantidade, especificações e condições apresentadas abaixo.
2.  
DAS JUSTIFICATIVAS
2.1   
Os materiais descritos no presente  Termo, os quais serão objeto de futura aquisição, são imprescindíveis para oferecer condições adequadas de trabalho para os servidores no desempenho de suas atividades nesta unidade, possibilitando, assim, a execução das atribuições constitucionalmente impostas ao Departamento de Polícia Federal. Tratam-se de materiais utilizados nas tarefas cotidianas, tais como emissão de expedientes, instrução de processos e outros, sem os quais os servidores ficam impedidos de executar suas atividades

2.2  
A presente solicitação, na forma que aqui se apresenta, permitirá uma melhor gestão de materiais, pois, em face do reduzido número de pessoal, fica impossível o gerenciamento de Atas de Registro de Preços e considerando a disponibilidade de espaço no almoxarifado, a aquisição dos materiais em questão poderá ser efetivada de uma só vez, reduzindo assim novas despesas com a instrução/justificação de outras aquisições.

2.3 
Na definição das especificações dos materiais buscou-se identificar itens com características sustentáveis e para tanto foi realizada pesquisa no sítio http://cpsustentaveis.planejamento.gov.br/. Todas as descrições de materiais identificadas no retrossalientado sítio foram utilizadas na tabela abaixo.

2.4 
Alguns itens foram agrupados para assim permitir a formação de lotes mais atrativos, bem como, minimizar a quantidade de procedimentos, após a licitação, tais como emissão e envio de empenho e número de contratos a serem gerenciados.
3.  
DAS ESPECIFICAÇÕES, VALORES MÁXIMOS ACEITÁVEIS E QUANTIDADES MÍNIMAS A SEREM COTADAS.

	GRU-POS
	ITEM
	SIASG
	OBJETO E ESPECIFICAÇÕES
	UNID
	  QTDE
	PREÇO MÉDIO
	TOTAL (R$)

	
	01
	9873
	Água mineral de fonte natural, sem gás, acondicionada em garrafões de 20 litros, com lacre de segurança
	U
	2.000
	3,66
	7.320,00

	
	02
	226606
	Papel a4, material papel alcalino, comprimento 297, largura 210, aplicação impressora jato tinta, gramatura 75
	Resma
	400
	11,00
	4.400,00

	
	03
	303619
	Memória portátil microcomputador, 2 GB, USB 2.0, armazenamento de dados  (Pendrive) 
	U
	30
	26,56
	796,80

	01
	04
	341434
	Café, apresentação grão selecionado, características adicionais expresso, pré-torrado, peneira 18, tipo exportação, com selo de pureza, pacote com 1kg, com validade mínima de 1 ano
	Kilo
	50
	34,97
	1.748,50

	
	05
	299045
	Café, tipo torrado, apresentação moído, tipo embalagem alto vácuo em papel alumínio, validade 18 meses, normas técnicas portaria 377 de 20/4/1999 do ministério da saúde e, características adicionais grãos 100% arábico/ até 20% conillon, tipo suave, com selo de pureza, pacote de 250g
	Pacote
	1.000
	3,89
	3.890,00

	02
	06
	272533
	Lápis preto, madeira , 2mm, HB cilíndrico, verniz e madeira preto, Graf it
	U
	100
	0,17
	17,00

	
	07
	271022
	Caneta esferográfica corpo de cristal, ponta média de cobre 1,00mm com esfera de tungstênio, sextavada, c/ furo lateral, tampa ventilada, cor azul
	U
	200
	0,51
	102,00

	
	08
	271023
	Caneta esferográfica corpo de cristal, ponta média de cobre 1,00mm com esfera de tungstênio, sextavada, c/ furo lateral, tampa ventilada, cor preta
	U
	100
	0,46
	46,00

	
	09
	279313
	Marca texto fluorescente cor amarela
	U
	70
	0,88
	61,60

	03
	10
	229181
	Fita adesiva embalagem, material resina e borracha sintética,  transparente comp. 50m, larg. 50mm, espes. 0,20mm
	U
	60
	2,05
	123,00

	
	11
	335527
	Cola plástica, base pva, cola tipo escolar branca 40gr
	U
	150
	0,46
	69,00

	04
	12
	241539
	Pilha pequena alcalina AA 1,5v não recarregável
	U
	50
	1,42
	71,00

	
	13
	231788
	Pilha alcalina  AAA/1.5V  não recarregável
	U
	50
	1,54
	77,00

	
	14
	231787
	Pilha Tamanho grande alcalina tensão 1,5 não recarregável
	U
	50
	5,31
	265,50

	05
	15
	241858
	Papel embrulho kraft, folha, 66 

 cm, 96 cm, pardo, 80 G/M2                                              
	U
	500
	0,39
	195,00

	
	16
	297172
	Pasta  documento, plástico polionda, com elástico, cor azul, lombada 2 cm comprimento 375mm, largura 75mm
	U
	60
	1,87
	112,20

	
	17
	265979
	Bloco  para recado, material papel , cor natural, 76 de largura x 102 de comprimento, características adicionais auto-adesivo, com 100 folhas , (tipo-postit)
	U
	100
	2,03
	203,00

	
	18
	269684
	Bloco para recado, material papel , cor natural, 38 de largura x 50 de comprimento, características adicionais auto-adesivas, com 100 folhas (tipo postit) 
	U
	100
	3,03
	303,00

	06
	19
	278331
	Tesoura, material aço inoxidável, comprimento 17cm, cabo anatômico 
	U
	15
	3,76
	56,40

	
	20
	298602
	Régua escritório, acrílico, 30 Centímetro/milímetros, incolor, transparente 
	U
	50
	0,62
	31,00

	07
	21
	261267
	Colchete, material latão, tipo gancho, tamanho nº 08, caixa com 72 unid.
	Caixa
	50
	2,93
	146,50

	
	22
	271777
	Clipes nº 3/0, material metal, formato paralelo, caixa c/50 unidades
	Caixa
	100
	0,97
	97,00

	
	
	
	TOTAL.........................................................................
	
	
	
	20.131,50


3.1 
Constatada qualquer divergência na descrição do material entre quaisquer documentos que componham o instrumento convocatório e seus anexos, prevalecerá à descrição constante deste Termo de Referência.

3.2 
As empresas licitantes deverão cotar, no mínimo, uma quantidade superior a 50% (cinqüenta por cento) da estimada para cada item (exemplo: para o item 01 as empresas deverão cotar uma quantidade mínima de 1.000 unidades), sendo recusadas as propostas com quantidade inferior ao mínimo definido nesta cláusula

3.3 
Adota-se como preço máximo a ser praticado pela Administração o valores médios por item, constantes da tabela acima, obtidos por meio da média aritimética dos preços pesquisados no mercado local.

4.  
DAS CONDICÕES GERAIS DE FORNECIMENTO
4.1. 
A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ao) obedecer às seguintes exigências:

a)  
os materiais cotados devem ser novos;
b)  
fornecer material de boa qualidade, que atenda as especificações e exigências dos respectivos fabricantes;

c) 
o prazo máximo para sua entrega será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de emissão do recebimento da Nota de Empenho;
d) 
para os materiais cotados que tenham prazo de validade, o prazo remanescente a partir da data de entrega não poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) do prazo total da validade;
e) 
assumir inteira responsabilidade pela entrega que efetuar, de acordo com as especificações constantes do presente Edital e anexos, bem como da respectiva proposta, obedecendo ao Código de Defesa do Consumidor quanto às condições dos materiais entregues;

f) 
efetuar a troca no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos de todo material entregue, que estiver fora das especificações contidas na proposta, ou em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para a Administração;
g) 
entregar o material adquirido no Núcleo de Administração de Materiais da Superintendência Regional de Polícia Federal em Alagoas – NAD/SR/DPF/AL, no endereço situado a Av. Walter Ananias, 705, Jaraguá, Maceió/AL – CEP 57.025-510.
h)
os itens solicitados através da NE deverão ser entregues acompanhados da nota/fatura fiscal, dela constando os valores unitários e totais, descrição do produto, número da nota de empenho e a quantidade dos respectivos itens.
i) 
cada Nota de Empenho (NE) conterá sucintamente: I) quantidade do produto;          II) descrição do produto; III) valor; IV) número de ordem; e V) garantia, se for o caso.
j) 
as notas de empenho poderão ser enviada via fax, e-mail ou por qualquer outro meio hábil, que fique registrado.
k) 
a Nota de Empenho não poderá informar, por item, quantidade inferior a 30% dos quantitativos descritos no quadro do item 3.

l)  
os bens deverão ser entregues em suas embalagens originais, contendo marca, fabricante, procedência e prazo de validade.

5.  
DO RECEBIMENTO DO MATERIAL

5.1.  
O recebimento do material será feito no NAD/SR/DPF/AL, situado na Av. Walter Ananias, 705, Jaraguá, Maceió/AL, no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h, de segunda a sexta-feira, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da retirada da Nota de Empenho, efetivando-se o recebimento definitivo somente após ter sido examinado e julgado em perfeitas condições pelo Chefe do NAD/SR/DPF/AL, nos termos do inciso II, artº 73, da Lei nº 8.666/93.

5.2.  
A licitante vencedora obriga-se a entregar o material a que se refere este Pregão, de acordo com as especificações e quantidades descritas neste termo, sendo de sua inteira responsabilidade a reposição do material que venha a ser constatado pelo Chefe do NAD/SR/DPF/AL não estar em conformidade com as referidas especificações.

5.3. 
Os materiais entregues em desacordo com o especificado poderão ser rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a contratada a recolhê-los e substituí-los, ás suas expensas, no prazo previsto no subitem 4.1, “f”.

6.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1.
São obrigações da Contratante:

6.1.1.
receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2.
verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3.
comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4.
acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5.
efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2.
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1.
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1.
efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, e prazo de garantia (este último, se for o caso);

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.
CONTROLE DA EXECUÇÃO

8.1.
Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, um servidor lotado no NAD/SDR/DPF/AL acompanhará e fiscalizará a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

8.2.
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.3.
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1.
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

9.1.1.
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

9.1.2.
ensejar o retardamento da execução do objeto;

9.1.3.
fraudar na execução do contrato;

9.1.4.
comportar-se de modo inidôneo;

9.1.5.
cometer fraude fiscal;

9.1.6.
não mantiver a proposta.

9.2.
A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

9.2.1.
advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

9.2.2.
multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

9.2.3.
multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

9.2.3.1.
em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

9.2.4.
 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos;

9.2.5.
impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

9.2.6.
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

9.3.
Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

9.3.1.
tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

9.3.2.
tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.3.3.
demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

9.4.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

9.5.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9.6.
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

10.
DA AVALIAÇÃO DOS CUSTOS

10.1
Estima-se uma despesa total de R$ 20.131,50 (vinte mil cento e trinta e um reais e

cinqüenta centavos) com as aquisições dos materiais que compões o objeto do presente Termo de Referência.

11. 
CLASSIFICAÇÃO DOS MATERIAIS

11.1
Os materiais a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005, em face dos padrões estarem objetivamente definidos no Termo de Referência, por meio de especificações usuais no mercado. 

Maceió/AL, 03 de Novembro de 2011
__________________________________
Luciano Hermanes Romeiro Damasceno
Datilógrafo – Matrícula 5.242

Chefe do NAD/SR/DPF/AL

DESPACHO/GAB

- Aprovo o presente Termo de Referência (Inciso II, art. 9º do Decreto nº 5.450/05), nas condições e quantidades definidas, por se mostrarem adequadas ao interesse da Administração, que necessita recompor os estoques de seu almoxarifado com os materiais de expediente de uso rotineiro, permitindo desta forma que os servidores executem suas atividades diárias.

Em ___/___/_______.
_________________________

AMARO VIEIRA FERREIRA

Superintendente Regional
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